
PROJETO DE LEI N°__, DE 2020

(Da Sra. Isabelle Victoria Pereira de Souza)

Implementa uma nova perspectiva da 
educação em abrigos de crianças e 
adolescentes ensinando sobre inteligência 
emocional, autoconhecimento, educação 
financeira e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° Esta lei determina a implementação de uma nova perspectiva na educação, a qual 
auxiliará crianças e adolescentes residentes nas casas de acolhimento de todo o Brasil que 
apresentam problemas emocionais, traumas e outros.

Art. 2° Deverá ser realizadas capacitações anualmente 

§ 1° Os assuntos trabalhados serão:

I. Inteligência emocional;

II.  autoconhecimento; e 

III. educação financeira.

§ 2° Inteligência emocional e autoconhecimento será pauta obrigatória para todas as crianças 
dos abrigos a partir dos 4 anos de idade até os 18 anos.

§ 3° Educação financeira será pauta obrigatória para adolescentes entre 12 e 18 anos de idade.

Art. 3° Cabe ao Ministério da Cidadania garantir a contratação de profissionais especializados, 
como educadores e psicólogos para os abrigos de todo Brasil, a fim de auxiliar e acompanhar o 
progresso das crianças e adolescentes. 

§ 1° Antes do ano letivo iniciar todos os profissionais deverão se reunir em suas respectivas 
regiões com o intuito de receber o treinamento necessário para atender de forma eficaz.

§ 2° Cabe ao Ministério da Cidadania fornecer orientações, acompanhar e avaliar a execução 
do projeto por meio de relatórios emitidos pelos abrigos e dados estatísticos em relação aos 
atendimentos, podendo assim também avaliar a viabilidade de continuar o projeto.

§ 3° À coordenação e educadores dos abrigos cabe garantir no plano de trabalho do período 
vigente as ações concernentes ao desenvolvimento do projeto com previsões para todo o ano. 

 Art. 3° Todos os profissionais serão capacitados e poderão abordar os assuntos da maneira 
que julgarem mais apropriado de acordo com os espaços: Roda de conversas, seminários, 
brincadeiras, atividades culturais, entre outros, buscando sempre a interação de todos que 
estão presentes.

§ 1° Os profissionais terão a liberdade para escolher se executarão as atividades com todos os 
jovens do abrigo juntos ou em grupos dividido por idades.

§ 2° O programa visa trabalhar o protagonismo e a autonomia das crianças e adolescentes 



Art. 4° Todas as casas de acolhimento do Brasil tem o prazo de 1 (um) ano para a 
implementação do projeto. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA

A situação das crianças e adolescentes que moram em casas de acolhimento é um assunto de 
extrema importância a ser tratado, visto que, atualmente, mais de 47 mil crianças e 
adolescentes vivem em abrigos. A maior parte não são órfãos, uma grande quantidade possui 
família e muitos até mantém vínculo. Os motivos do afastamento são diversos: violência 
doméstica, pobreza, abandono, a dependência química, prisão, abuso sexual praticados pelos 
responsáveis, entre muitas outras situações. 

Em tais casos, após presenciarem o abandono ou a incapacidade dos responsáveis de 
cuidarem das suas crianças e adolescentes, e destes serem direcionados para as casas de 
acolhimento, vários problemas emocionais podem ser desencadeados, refletidos em 
comportamentos depressivos e/ou agressivos, sentimento de culpa, ansiedade, desesperança 
com a sua vida atual para com o presente e o futuro, baixa autoestima, dificuldade para 
projetar o futuro temendo novas perdas, entre outras características negativas. 

Assim, a partir dessa problemática, o estudo da inteligência emocional auxiliará as crianças e 
adolescentes a identificarem suas emoções e a dos outros e, em simultâneo, os ajudará a 
melhor administrar e a controlar seus sentimentos. Dessa maneira, eles irão desenvolver 
habilidades como a capacidade de controlar impulsos, a empatia, a competência para inspirar 
e motivar pessoas, a autoconfiança e a autoaceitação.

Nesse sentido, é preciso considerar que o abrigo é o primeiro e mais importante lugar de 
socialização para muitas dessas crianças. Muitas histórias, experiências e traumas serão 
vivenciados neste ambiente e, posteriormente, levados para toda a vida. É importante que 
eles possam se sentir abertos para falar sobre seus sentimentos e compartilhar suas histórias 
de vida e, por meio disso, lidar com situações cotidianas e reconhecer suas qualidades e 
defeitos.

Segundo a psicanalista Claudia Monti Schönberger: “Uma criança confiante, bem-aceita e 
valorizada certamente estará mais desperta para o aprendizado. Entenderá, por exemplo, que 
errar faz parte da vida e aprenderá como agir diante de uma dificuldade. Saberá decidir se vai 
empacar, persistir ou se esforçar”. Em outros estudos, como um realizado no Reino Unido que 
acompanhou os registros de 17 mil crianças durante 50 anos, sugere-se que essas 
características influenciam mais no sucesso pessoal e profissional do que outros tipos de 
inteligências, como a lógico-matemática e a linguística.

Não obstante, também é importante trabalhar a educação financeira com os adolescentes que 
moram em abrigos, já que, ao completarem 18 anos, eles se tornarão independentes. Na 
maior parte das vezes estes jovens não são orientados quanto ao planejamento futuro e 
financeiro, conquista de emprego e moradia entre outros desafios da vida adulta com os quais 
precisam aprender, sozinhos, a lidar. 

Em virtude dos fatores mencionados, o presente projeto de lei auxiliará as crianças e 
adolescentes que moram nos abrigos em todo o território nacional a superarem seus 
problemas emocionais, podendo auxiliar no combate à violência, ao bullying, à ansiedade, à 
depressão e até ao suicídio infanto-juvenil, já que a maneira como são enfrentadas e 



dominadas as situações do cotidiano é a expressão da inteligência emocional. Embora a taxa 
oficial de crianças e adolescentes em abrigos seja consideravelmente pequenas, esse público 
deve ser levado em consideração, pois, ao completarem 18 anos, passam a ter autonomia de 
seus atos, de seus comportamentos e farão parte integral da sociedade e precisam estar 
preparados para tal. Além de que, segundo a Constituição Federal, é dever do Governo 
Federal proteger a maternidade, a infância e prestar assistência aos desamparados. O projeto, 
além de tornar o indivíduo consciente para as decisões que envolvam o futuro, visa prepará-
los para o mundo, independente do status de adoção ou não, já que passarão a ter mais 
confiança e saberão como agir mesmo em meio às adversidades.

À vista do exposto, contamos com a iniciativa dos Nobres Pares nesta iniciativa.

Sala das Sessões, em 25 de junho de 2020

Deputada Jovem Isabelle Victoria Pereira de Souza

   

 

 

  


